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Maria de Lourdes Angelo dos Santos e Joaquim Pedro Angelo dos Santos propuseram a Ação Ordinária Declaratória de Não Incidência de ITBI com Pedido de Antecipação de Tutela em face de Município do Rio de Janeiro, nos termos da petição inicial de fls.02/08, que veio acompanhada dos documentos de fls.09/57. Citado o Município do Rio de Janeiro manifestou-se em contestação às fls. 68/73. Réplica apresentada pela parte autora às fls. 76/79. Parecer Final Ministerial às fls.111/113, opinando pela improcedência do pedido inicial. RELATADOS. DECIDO. Neste primeiro momento, urge esclarecer que se impõe o julgamento antecipado da lide, na forma autorizada pelo artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de outros meios de prova. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Importante, ainda, ressaltar que, durante o curso do presente feito, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, encontrando-se presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos processuais ditados por lei. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Através da presente ação pretende, a parte autora ver declarada a não incidência do ITBI (Imposto de Transmissão de Bens Imóveis) sobre os imóveis situados na Rua dos Inválidos, 8 e Rua Pedro Ernesto, 20 - Centro, havidos por ocasião da partilha dos bens deixados por José Pedro dos Santos. A parte ré, por sua vez, aduz a ocorrência de permuta, ato onerosos entre mãe e filho, eis que a integralidade dos imóveis coube à viúva. Urge mencionar que inexiste similitude entre os quinhões das herdeiras e a meação. Embora estes tenham o mesmo valor, o único imóvel coube exclusivamente às filhas herdeiras, com o pagamento de pecúnia em favor da esposa meeira, o que caracteriza o fato gerador do ITBI. Verifica-se que, houve a transmissão mortis causa da integralidade do monte, caracterizando o fato gerador e ainda, tendo em vista a ocorrência de novo negócio jurídico, o pagamento da diferença correspondente ao percentual da herança, ensejando a incidência do imposto. Desta forma, no entender desta magistrada, é legítima a pretensão da parte ré de receber seu crédito tributário, uma vez que evidenciada a ocorrência do fato gerador. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, EXTINGUINDO O PROCESSO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NA FORMA AUTORIZADA PELO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Condeno a parte autora, ainda, ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, ao qual suspendo a exigibilidade, tendo em vista a mesma encontrar-se sob o pálio da gratuidade de justiça, conforme art.12 da Lei 1060/50. Com ou sem recursos voluntários, oportunamente remetam-se os autos à E. Instância Superior, para o reexame necessário previsto em lei. Dê-se ciência ao MP. P.R.I.
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